
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 537.989 - RS (2014/0155094-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MARK'S COMÉRCIO DE COSMÉTICOS LTDA 
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI 
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADO : FRANCISCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA STOCKINGER E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS 
JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
CAPITALIZAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NºS 282 E 356/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. No julgamento do REsp nº 973.827/RS, submetido à sistemática dos recursos 
repetitivos, restou decidido que nos contratos firmados após 31/3/2000, data da 
publicação da Medida Provisória nº 1.963-17, admite-se a capitalização dos juros 
em periodicidade inferior a um ano, desde que pactuada de forma clara e 
expressa, assim considerada quando prevista a taxa de juros anual em percentual 
pelo menos 12 (doze) vezes maior do que a mensal.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 
1.061.530/RS, Relatora Ministra Nancy Andrighi, submetido ao regime dos 
recursos repetitivos, firmou posicionamento do sentido de que: "a) As instituições 
financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei 
de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros 
remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) 
São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 
disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas 
de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a 
relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada – art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, 
ante às peculiaridades do julgamento em concreto".
4. Para se concluir em sentido contrário ao que restou expressamente 
consignado no acórdão recorrido, seria necessário o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, bem como interpretação de cláusula contratual, o que 
é vedado pelas Súmulas nºs 5 e 7 desta Corte.
5. A alegada discussão em torno do art. 21, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil, não foi apreciada pelo acórdão recorrido e sequer foi suscitada 
nos embargos de declaração opostos na origem, carecendo o recurso no ponto 
do imprescindível prequestionamento, circunstância que atrai a incidência das 
Súmulas nº 282 e nº 356 do Supremo Tribunal Federal.
6. Esta Corte possui entendimento pacificado no sentido de que a alteração da 
distribuição da sucumbência fixada pelas instâncias ordinárias demanda 
necessário revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, o que atrai a 
incidência da Súmula nº 7/STJ.
7. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de maio de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 537.989 - RS (2014/0155094-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARK'S COMÉRCIO DE 

COSMÉTICOS LTDA. contra decisão que conheceu do agravo para negar seguimento ao 

recurso especial. 

Nas razões do regimental, a agravante insurge-se contra a capitalização mensal 

de juros e sustenta ser necessária a limitação dos juros remuneratórios a 12% (doze por cento) 

ao ano, que não é aplicável a Súmula nº 7/STJ à hipótese e que violado o art. 535 do Código de 

Processo Civil. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 537.989 - RS (2014/0155094-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A insurgência não merece prosperar.

A Seção de Direito Privado pacificou, ao longo do tempo, as teses jurídicas mais 

frequentes relativas a contratos bancários, sintetizadas nos seguintes tópicos:

1. APLICAÇÃO DO CDC

Os contratos bancários podem sofrer revisão judicial, diante da pactuação de 

cláusulas abusivas, com a aplicação do Código de Defesa do Consumidor às instituições 

financeiras, a teor da Súmula nº 297/STJ.

2. REVISÃO DE OFÍCIO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS

“Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da 

abusividade das cláusulas” (Súmula nº 381/STJ).

3. CONTRATOS EXTINTOS

“A renegociação de contrato bancário ou a confissão da dívida não impede a 

possibilidade de discussão sobre eventuais ilegalidades dos contratos anteriores” (Súmula nº 

286/STJ).

4. JUROS REMUNERATÓRIOS

4.1. As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 

remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto nº 22.626/1933), Súmula nº 596/STF.

4.2. “A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, 

não indica abusividade” (Súmula nº 382/STJ).

4.3. São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário 

as disposições do art. 591, c/c o art. 406, do Código Civil/2002.

4.4. Ausente o contrato nos autos ou a pactuação expressa de taxas, o julgador 

deve limitar os juros à média de mercado nas operações da espécie, divulgada pelo Banco 

Central, salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa para o cliente.

4.5. Caracterizada a abusividade no caso concreto, é possível a correção para a 

taxa média do Bacen.

4.6. A simples pactuação de taxa de juros remuneratórios superior à taxa média 

do mercado não denota por si só abusividade.

4.7. É possível a cobrança de juros remuneratórios no período de inadimplência, 
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desde que não cumuláveis com a comissão de permanência, à taxa média de mercado 

estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao percentual contratado (Súmula nº 296/STJ).

5. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS

5.1. É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a 1 (um) ano 

em contratos celebrados após 31/3/2000, data da publicação da Medida Provisória nº 

1.963-17/2000, em vigor como MP nº 2.170-01, desde que expressamente pactuada.

5.2. A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada 

de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao 

duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada.

5.3. É inviável a capitalização mensal dos juros caso o contrato não esteja juntado 

aos autos e silente o acórdão recorrido quanto ao reconhecimento da pactuação expressa da 

capitalização mensal (o que abrange a simples previsão de taxa de juros anual superior ao 

duodécuplo da mensal), haja vista os óbices das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

6. CORREÇÃO MONETÁRIA

6.1. Vinculação à TJLP: “a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) pode ser 

utilizada como indexador de correção monetária nos contratos bancários” (Súmula nº 288/STJ).

6.2. Vinculação à TBF: “a Taxa Básica Financeira (TBF) não pode ser utilizada 

como indexador de correção monetária nos contratos bancários” (Súmula nº 287/STJ).

6.3. Vinculação à TR: “a Taxa Referencial (TR) é indexador válido para contratos 

posteriores à Lei n. 8.177/91, desde que pactuada” (Súmula nº 295/STJ).

7. TAC/TEC, ENCARGOS SIMILARES E FORMA DE COBRANÇA DO IOF

7.1. É legal a cobrança das Tarifas de Abertura de Crédito (TAC) e de Emissão 

de Carnê (TEC), ou outra denominação para o mesmo fato gerador, nos contratos celebrados 

até 30/4/2008 (fim da vigência da Resolução CMN 2.303/1996).

7.2. Com a entrada em vigor da Resolução CMN 3.518/2007, em 30/4/2008, 

permanece válida a Tarifa de Cadastro expressamente tipificada em ato normativo padronizador 

da autoridade monetária, a qual somente pode ser cobrada no início do relacionamento entre o 

consumidor e a instituição financeira, salvo demonstração de efetiva abusividade no caso 

concreto.

7.3. Podem as partes convencionar o pagamento do Imposto sobre Operações 

Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de financiamento acessório ao mútuo principal, 

sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais.

8. CARACTERIZAÇÃO DA MORA

8.1. O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da 
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normalidade contratual descarateriza a mora.

8.2. “A simples propositura da ação de revisão de contrato não inibe a 

caracterização da mora do autor” (Súmula nº 380/STJ).

9. JUROS MORATÓRIOS

“Nos contratos bancários, não-regidos por legislação específica, os juros 

moratórios poderão ser convencionados até o limite de 1% ao mês” (Súmula nº 379/STJ).

10. MULTA MORATÓRIA

A multa moratória, nos contratos bancários pactuados antes da vigência da Lei nº 

9.298/1996, não pode ser superior a 10% (dez por cento) do valor da prestação; após a 

referida lei, a multa está limitada a 2% (dois por cento) daquele valor (Súmula nº 285/STJ e art. 

52, §1º, do Código de Defesa do Consumidor).

11. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA

11.1. “Não é potestativa a cláusula contratual que prevê a comissão de 

permanência, calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, 

limitada à taxa do contrato” (Súmula nº 294/STJ).

11.2. “A comissão de permanência e a correção monetária são inacumuláveis” 

(Súmula nº 30/STJ).

11.3. “A cobrança de comissão de permanência - cujo valor não pode ultrapassar 

a soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos no contrato - exclui a exigibilidade 

dos juros remuneratórios, moratórios e da multa contratual” (Súmula nº 472/STJ).

11.4. É inviável a cobrança da comissão de permanência caso o contrato não 

esteja juntado aos autos e silente o acórdão recorrido quanto ao reconhecimento da pactuação 

expressa do encargo, em virtude dos óbices das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

12. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO DO DEVEDOR EM CADASTRO DE 

INADIMPLENTES

A inscrição/manutenção do nome do devedor em cadastro de inadimplentes 

decidida na sentença ou no acórdão observará o que for decidido no mérito do processo. 

Caracterizada a mora, correta a inscrição/manutenção.

13. POSSE DO BEM OBJETO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

Para que seja deferido o pedido de manutenção do devedor na posse do bem, é 

indispensável que este demonstre a verossimilhança das alegações de abusividade das 

cláusulas contratuais e dos encargos financeiros capazes de elidir a mora, bem como deposite o 

valor incontroverso da dívida ou preste caução idônea.

14. REPETIÇÃO DO INDÉBITO/COMPENSAÇÃO
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Havendo o pagamento indevido, não é necessária a prova do erro para a 

repetição ou a compensação de valores em ação revisional de contrato bancário submetido ao 

CDC (Súmula nº 322/STJ).

Essas conclusões são extraídas de diversos precedentes da Terceira e Quarta 

Turmas, bem como da Segunda Seção do STJ, em especial, dos seguintes julgados submetidos 

ao rito do art. 543-C do CPC: REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda 

Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 10/3/2009; REsp 1.112.879/PR, Rel. Ministra Nancy 

Andrighi, Segunda Seção, julgado em 12/5/2010, DJe 19/5/2010; REsps 1.058.114/RS e 

1.063.343/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Rel. p/ acórdão Ministro João Otávio de Noronha, 

Segunda Seção, julgado em 12/8/2009, DJe 16/11/2010; REsp 973.827/RS, Rel. Ministro Luis 

Felipe Salomão, Rel. p/ acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 

8/8/2012, DJe 24/9/2012; e REsps 1.251.331/RS e 1.255.573/RS, Rel. Ministra Maria Isabel 

Gallotti, Segunda Seção, julgado em 28/8/2013, DJe 24/10/2013.

Adequação ao caso concreto

No tocante à violação do art. 535 do CPC, verifica-se que o tribunal de origem 

motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito 

que entendeu cabível à hipótese. Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo 

fato de o julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte. 

A esse respeito, o seguinte precedente:

"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. PRESCRIÇÃO. INDENIZAÇÃO DO SEGURO 
OBRIGATÓRIO DPVAT. PRESCRIÇÃO TRIENAL. INÍCIO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. DATA DA CIÊNCIA DA INVALIDEZ. REEXAME DE 
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA. 
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido analisou todas 
as questões pertinentes para a solução da lide. O fato de a decisão ser contrária 
aos interesses da parte recorrente não configura negativa de prestação 
jurisdicional. 
2. 'O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é a data em 
que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade laboral' (Súmula n. 
278/STJ). 
3. No julgamento do recurso especial, é inviável alterar as conclusões do Tribunal 
de origem quanto à data em que o segurado efetivamente tomou conhecimento 
da invalidez, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no AREsp nº 199.535/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/4/2013, DJe 24/4/2013). 
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Do mesmo modo, não prospera a irresignação quanto à limitação dos juros 

remuneratórios e à capitalização de juros, em vista do exposto nos itens 4.1, 4.2, 4.6 e 5.1.

Ressalte-se, ainda, que para se concluir em sentido contrário ao que restou 

expressamente consignado no acórdão recorrido seria necessário o revolvimento do conjunto 

fático-probatório dos autos, bem como interpretação de cláusula contratual, o que é vedado 

pelas Súmulas nºs 5 e 7 desta Corte.

Por fim, quanto à alegada discussão em torno do art. 21, parágrafo único, do 

Código de Processo Civil, verifica-se que a questão não foi apreciada pelo acórdão recorrido e 

sequer foi suscitada nos embargos declaratórios opostos na origem, carecendo o recurso, no 

ponto, do imprescindível prequestionamento, circunstância que atrai a incidência das Súmulas 

nºs 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

Além disso, esta Corte possui entendimento pacificado no sentido de que a 

alteração da distribuição da sucumbência fixada pelas instâncias ordinárias demanda 

necessário revolvimento do conteúdo fático probatório dos autos, o que atrai a incidência da 

Súmula nº 7/STJ.

Desse modo, a decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos:

"(...)
Inicialmente, no que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 

535, inciso II, do CPC, verifico que o julgado recorrido não padece de qualquer 
omissão ou contradição, porquanto decidiu fundamentadamente a quaestio 
trazida à sua análise, não podendo ser considerado nulo tão somente porque 
contrário aos interesses da parte. 

Nesse sentido: AgRg no AREsp 187.598/RJ, Primeira Turma, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, DJe de 5/9/2012; REsp 1.133.689/PE, Segunda 
Seção, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe de 18/5/2012; AgRg no Ag 1.092.421/RJ, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 6/3/2012; AgRg no Ag 
977.769/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 25/2/2010.

No mais, a eg. Segunda Seção deste c. Superior Tribunal de 
Justiça  consolidou o entendimento acerca das questões discutidas no recurso 
especial, nos moldes do art. 543-C do CPC, conforme os termos que se seguem:

Juros remuneratórios:
'a) As instituições financeiras não se sujeitam à 

limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura 
(Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação dos 
juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não 
indica abusividade; c) São inaplicáveis aos juros 
remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições 
do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das 
taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde 
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que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade 
(capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada – 
art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 
peculiaridades do julgamento em concreto' 

(REsp nº 1.061.530/RS, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, DJe de 10/3/2009).

Assim, a pretensão de limitação dos juros remuneratórios em 12% 
ao ano, sob o fundamento de que a pactuação de taxa superior a este percentual 
caracteriza abusividade, não encontra amparo na jurisprudência consolidada 
neste eg. Superior Tribunal. 

Incide, no caso, a Súmula n. 382/STJ, que dispõe: 'A estipulação 
de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica 
abusividade'.

Capitalização dos juros:
'1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 

22.626/1933 (Lei de Usura) em intervalo inferior a um ano e 
permitida pela Medida Provisória 2.170-36/2001, desde que 
expressamente pactuada, tem por pressuposto a circunstância 
de os juros devidos e já vencidos serem, periodicamente, 
incorporados ao valor principal. Os juros não pagos são 
incorporados ao capital e sobre eles passam a incidir novos 
juros. 2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de 
matemática financeira, de 'taxa de juros simples' e 'taxa de juros 
compostos', métodos usados na formação da taxa de juros 
contratada, prévios ao início do cumprimento do contrato. A 
mera circunstância de estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal 
de juros não implica capitalização de juros, mas apenas 
processo de formação da taxa de juros pelo método composto, o 
que não é proibido pelo Decreto 22.626/1933. 3. Teses para os 
efeitos do art. 543-C do CPC: - 'É permitida a capitalização de 
juros com periodicidade inferior a um ano em contratos 
celebrados após 31/3/2000, data da publicação da Medida 
Provisória nº 1.963-17/2000, em vigor como MP nº 2.170-01, 
desde que expressamente pactuada.' - 'A capitalização dos 
juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de 
forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa 
de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente 
para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada'.'

(REsp nº 973.827/RS, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, Rel. p/ acórdão a Minª. Maria Isabel Gallotti, DJe de 
24/9/2012). 

Na espécie, o eg. Tribunal a quo, ao permitir a cobrança da 
capitalização mensal dos juros porque presentes os requisitos legais exigidos (fl. 
232), decidiu em conformidade com a orientação firmada neste c. Tribunal 
Superior.

Ressalto que, para se concluir em sentido contrário ao que restou 
expressamente consignado no v. acórdão recorrido, seria necessário o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, bem como interpretação de 
cláusula contratual, o que é vedado pelas Súmulas 5 e 7 desta eg. Corte.

Por fim, verifica-se que, quanto à alegada discussão em torno do 
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art. 21, parágrafo único, do Código de Processo Civil, a questão não foi 
apreciada pelo v. acórdão recorrido e sequer foi suscitada nos embargos de 
declaração opostos na origem, carecendo o recurso, no ponto, do imprescindível 
prequestionamento, circunstância que atrai a incidência das Súmulas 282 e 356 
do c. Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, confiram-se os julgados desta eg. Corte:
'ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TARIFA DE SERVIÇO DE 
ÁGUA E ESGOTO. CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO E COBRANÇA 
DE EDIFÍCIO EM CONDOMÍNIO DE NATUREZA COMERCIAL. 
ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MÚLTIPLAS ECONOMIAS. 
DECRETO ESTADUAL 41.446/96. EXAME DE DIREITO LOCAL. 
RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. SÚMULA 280/STF. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AÇÃO DE NATUREZA 
CONDENATÓRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM 
10% SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. ART. 20, § 3º, DO 
CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
(...) 
2. A questão relativa à ilegitimidade ativa não foi objeto de exame 
pelo Tribunal de origem, nem foram opostos embargos de 
declaração para tanto, razão pela qual não pode ser analisada por 
este Superior Tribunal, em face da ausência do 
prequestionamento, incidindo os óbices contidos nas Súmulas 282 
e 356 do STF.
(...) 
4. Agravo regimental não provido.' 
(AgRg no AResp 17.128/SP, Quarta Turma, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, DJe de 27/8/2012).

'PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.VIOLAÇÃO DO ART. 
219 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.ÓBICE DAS 
SÚMULAS 282 E 356/STF. ART. 461 DO CPC. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER.COMINAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. ASTREINTES. VALOR 
EXORBITANTE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Verifica-se que a Corte de origem não analisou,sequer 
implicitamente, o art. 219 do CPC. Desse modo, impõe-se o não 
conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o necessário e indispensável 
exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal.
2. Se o agravante entendesse existir alguma eiva no acórdão 
impugnado, ainda que a questão federal tenha surgido somente no 
julgamento no Tribunal a quo, deveria ter oposto embargos 
declaratórios, a fim de que fosse suprida a exigência do 
prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em 
relação aos referidos dispositivos legais; e, caso persistisse tal 
omissão, imprescindível a alegação de violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, quando da interposição do recurso 
especial com fundamento na alínea 'a' do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da 
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ausência de prequestionamento. Incide no caso, mutatis mutandis , 
o disposto nos enunciados de número 282 e 356 do STF.
(...) 
Agravo regimental não conhecido.'
(AgRg no AResp 189.695, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 28/8/2012).

Ademais, esta c. Corte Superior de Justiça possui entendimento 
pacificado no sentido de que a alteração da distribuição da sucumbência fixada 
pelas instâncias ordinárias demanda necessário revolvimento do conteúdo fático 
probatório dos autos, o que também atrai a incidência da Súmula 7 desta Corte.  
Sobre o tema, os seguintes julgados:

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESTITUIÇÃO. VERBAS 
RESCISÓRIAS E DESCONTO PREVIDENCIÁRIO. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. REVISÃO. VETO SUMULAR 7 DO STJ. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO RECORRENTE. EXAME 
DE LEI LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. INCIDÊNCIA.
1. Reconhecida a sucumbência recíproca pelo Tribunal de origem, 
a revisão do tema, na via eleita, encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ. (...)
3. Agravo regimental não provido.'
(AgRg no AREsp 187.063/PE, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe de 10/8/2012)

'PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
RECONHECIMENTO, NO ACÓRDÃO RECORRIDO, DA 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. ART. 21, CAPUT, DO CPC. PEDIDO 
DE APLICAÇÃO DO ART. 21, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC, 
COM RECONHECIMENTO DA SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA 
DE OMISSÃO. TESE DE OFENSA AO ART. 21, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC, ANTE A OCORRÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA 
MÍNIMA. AFERIÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
I. [...]
II. [...]
III. A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de não 
ser possível, em sede de Recurso Especial, nem a revisão do 
percentual de honorários de advogado, arbitrado nas instâncias 
ordinárias, ressalvadas as hipóteses de fixação em valores ínfimos 
ou exorbitantes, tampouco a revisão acerca do quantitativo em que 
autor e réu decaíram do pedido, para fins de aferição da ocorrência 
de sucumbência recíproca ou mínima, por implicar reexame de 
matéria fático-probatória, o que é vedado, nos termos da Súmula 
7/STJ.
Precedentes do STJ: AgRg no AREsp 262.355/CE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/03/2013; 
AgRg no AREsp 234.268/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
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SEGUNDA TURMA, DJe de 04/02/2013.
IV. Nego provimento ao Recurso Especial.'
(REsp 1.444.774/PE, 2ª Turma, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
DJe 21/05/2014)

'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA OU MÍNIMA. 
ATRAÇÃO DO EN. 7/STJ.
1. 'Não adequado aferir, em recurso especial, percentuais e valores 
da condenação para concluir ou não pela sucumbência em parte 
mínima do pedido, por ser intento que demanda inegável incursão 
na seara fático-probatória de cada demanda, vedada pela súmula 
07 desta Corte.' (REsp 514371/MG, Rel. Min. Fernando Gonçalves, 
Quarta Turma, unânime, DJe 09/11/2009) 
2. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.'
(AgRg no REsp 1.189.662/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe de 20/8/2012)

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea a, do 
CPC, conheço do agravo para negar-lhe provimento".

Adverte-se, por fim, que a pretensão de infirmar teses sedimentadas em 

julgamentos submetidos à sistemática do art. 543-C do CPC, mediante recurso manifestamente 

inadmissível e infundado, tem caráter protelatório e permite a aplicação da multa prevista no art. 

557, § 2º, do CPC, com inegável prejuízo à parte.

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0155094-9 AREsp 537.989 / RS

Números Origem:  00111003091211  01878117920128217000  1878117920128217000  70046283081  
70046748315  70048812200  70056904337

EM MESA JULGADO: 19/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARK'S COMÉRCIO DE COSMÉTICOS LTDA
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : FRANCISCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA STOCKINGER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARK'S COMÉRCIO DE COSMÉTICOS LTDA
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : FRANCISCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA STOCKINGER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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